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RESOLUÇÃO CI/CSA Nº 72, DE 14 DE JULHO DE 2026 
 

  Dispõe sobre a criação e oferta de  
disciplina eletiva para o Programa de  
Pós-Graduação em Ciências  
Contábeis. 

 
O DIRETOR ADJUNTO DO CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS, 

nomeado pela Portaria nº 1370/2025-GRE, de 12 de dezembro de 2025, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 16 do Regulamento do Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas, aprovado pela Resolução nº 035/2018-COU, de 18 de dezembro de 2018, 
tendo em vista a deliberação do CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL - CI em  
sessão de 10 de julho de 2026, e 

 
Considerando os documentos contidos no E-Protocolo nº 21.325.113-9; 

  
SANCIONA a seguinte Resolução: 

 
Art. 1º Aprova a criação da disciplina eletiva “Governança, Accountability e 

Contabilidade Pública”, para o Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis 
(PCO) - Mestrado, com aprovação da ementa, objetivos, programa, metodologia, cri-
tério de avaliação e referências, conforme Plano de Ensino anexo. 

 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Prof. Dr. Antonio Marcos F. dos Santos, 
Diretor Adjunto. 

 
 

 CERTIDÃO 
Certifico que a presente Resolução foi 

publicada no site http://www.csa.uem.br, no 
dia 14/7/26. 

Certifico, ainda que o prazo recursal  
termina em 21/7/26, conforme dispõe o § 1º, 
do art. 95, do Regimento Geral da UEM. 

Samarina de Abreu Bonatto, 
Secretária do CSA. 
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ANEXO 
FORMULÁRIO PARA CRIAÇÃO DE DISCIPLINAS 

 

Nome da Disciplina: Governança, Accountability e Contabilidade Pública 

Professor: Profª. Drª. Thaís Alves da Silva 

Natureza: Eletiva 

Carga Horária: 60 horas-aula 

Créditos: 04 

Semestre/Ano 02/2026 

Ementa: Análise crítica dos fundamentos teóricos e normativos da Con-
tabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). Estudo avançado 
dos aspectos orçamentários, patrimoniais e fiscais sob a ótica 
de teorias organizacionais e econômicas. Integração entre o 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e a gera-
ção de informações para o controle da gestão fiscal. Avaliação 
dos impactos das inovações contábeis e fiscais na transparên-
cia, accountability e eficiência da administração pública. 

Objetivos: • Propiciar ao acadêmico a compreensão avançada sobre 
eventos dependentes e independentes da execução orça-
mentária. 

• Analisar criticamente o processo de Planejamento e Execu-
ção do Orçamento Governamental sob a ótica das Teorias 
Organizacionais. 

• Promover reflexões profundas sobre a importância da gera-
ção de informações orçamentárias e patrimoniais para o con-
trole da gestão fiscal e para o exercício da accountability. 

• Capacitar o mestrando para a investigação científica de te-
mas correlatos à CASP, associando normas técnicas 
(MCASP/MDF) a teorias organizacionais e econômicas. 

Programa: 1. Fundamentos Teóricos e Evolução da CASP 
1.1 Evolução e Inovações da CASP 
1.2 Regimes e Bases de Mensuração 
1.3 Estrutura e Regras de Integridade do PCASP 
1.4 Mudança Institucional no processo de Convergência às In-
ternational Public Sector Accounting Standards (IPSAS). 
 
2. O Ciclo Orçamentário e a Nova Gestão Pública (NGP) 
2.1 Planejamento Orçamentário (PPA, LDO e LOA) sob a ótica 
da Public Choice, Eficiência governamental e Ciclos Políticos. 
2.2 Receita Pública - Teoria do Federalismo Fiscal e a depen-
dência de transferências. 
2.3 Despesa Pública e Contratações - Teoria dos Custos de 
Transação na Nova Lei de Licitações. 
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 3. Mensuração Patrimonial e Transparência 
3.1 Ativos, Passivos e Variações Patrimoniais no setor público 
3.2 Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
(DCASP) 
3.3 Teoria da Divulgação (Disclosure), Accountability e Teoria 
da Legitimidade na evidenciação contábil 
  
4. Gestão Fiscal e Sustentabilidade 
4.1 Indicadores, limites e metas fiscais conforme Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) 
4.2 Instrumentos de Transparência da Gestão Fiscal 
4.3 Teoria da Agência - Accountability e Controle Social 
 

Metodologia: A disciplina será desenvolvida por meio de uma abordagem di-
alógica e investigativa, estruturada em quatro pilares fundamen-
tais: 

• Exposições Teórico-Conceituais: Nas aulas iniciais e na 
abertura de cada módulo, a docente apresentará resumida-
mente os fundamentos das teorias organizacionais e sua in-
tersecção com os aspectos orçamentários, patrimoniais e fis-
cais da CASP. 

• Seminários de Aprofundamento: Os temas do conteúdo 
programático serão apresentados pelos discentes na forma 
de seminários, focados na transposição da norma técnica 
(NBCTSP e Legislações) para a análise crítica. 

• Dinâmica de Leitura Crítica (e Debates): Para cada aula, 
um artigo científico que aplique conceitos contábeis sob len-
tes teóricas será previamente enviado à turma. Todos os alu-
nos deverão elaborar formular questões para debate, fomen-
tando a discussão coletiva ao final de cada aula. 

• Laboratório de Análise de Dados Governamentais: Ativi-
dades práticas voltadas à extração e tratamento de dados re-
ais (via Siconfi, portais de transparência, bases do Tesouro 
Nacional, Tribunais de Contas, entre outras). O objetivo é ca-
pacitar o aluno na manipulação de indicadores orçamentários 
e fiscais para fins de pesquisa científica. Estes dados deve-
rão ser utilizados para elaboração do Artigo Final da disci-
plina que deverá ter como base uma das teorias abordadas 
ao longo do semestre. 
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Critério de Avalia-
ção: 

Desempenho em Seminários (30%): Qualidade da exposição 
técnica e capacidade de liderar as discussões sobre os temas 
orçamentários e patrimoniais. 

Participação e Questões de Discussão (20%): Avaliação da 
entrega semanal de reflexões escritas sobre a bibliografia cien-
tífica sugerida, e participação em discussões em sala de aula. 

Artigo Científico Final (50%): Produção de um artigo original 
que utilize a base de dados do laboratório da disciplina. O traba-
lho deve aplicar obrigatoriamente uma das teorias organizacio-
nais discutidas para analisar fenômenos da gestão contábil ou 
fiscal pública. 
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